
Até o final de abril, milhões 
de brasileiros terão entregado 
suas declarações anuais de 
imposto de renda para a Receita 
Federal. Todo ano, milhares de 
contribuintes caem na malha 
fina, alguns por erros simples 
de preenchimento das decla-
rações ou alguma omissão por 
desconhecimento de mudanças 
de regras. Não são sonegadores. 

Muitos desses contribuintes 
não conseguem obter a restitui-
ção do que recolheram a mais 
no mesmo ano do acerto de suas 
obrigações com o Leão. Preci-
sam adiar planos e pagamentos 
que fariam com o dinheiro. E a 
queixa mais frequente é a difi-
culdade em ter acesso rápido 
aos técnicos da Receita para se 
explicar, corrigir falhas e nego-
ciar pendências e restituições.

Cair nas malhas da burocracia 
fiscal, sujeitando-se a senhas e 
à disposição dos atendentes, 
é apenas um entre os muitos 
problemas no relacionamento 
entre o contribuinte e o Fisco. 
Há praticamente um consenso 
de que essa relação é muito 
desigual no Brasil. Isso vale 
não só para assalariados, autô-
nomos e outros contribuintes 
pessoas físicas, mas também 
para empresas, principalmente 
as pequenas e as médias. 

— Algumas das sociedades 
mais desenvolvidas são as que 
conseguiram equilibrar essa 
relação —  afirma o senador 
Armando Monteiro (PTB-PE). 
Países como Estados Unidos, 
Canadá, Itália, França, Espanha 
e Austrália já adotam códigos 
de defesa para os seus contri-
buintes, acrescenta. E até alguns 
latinos, como México e Peru, 
desenvolveram esse marco 
normativo.

No Brasil, ainda não há um 
código nacional de defesa do 
contribuinte. Mas muitos esta-
dos, como Goiás, Ceará, Paraná, 
São Paulo, Minas Gerais e, mais 
recentemente, Espírito Santo, 
possuem códigos estaduais que 

tentam equilibrar esse relacio-
namento. No Senado, o debate 
para instituir um marco nacional 
ganhou prioridade.

Proposta
Responsável pela relatoria do 

PLS 298/ 2011, da senadora Kátia 
Abreu (PDT-TO), que cria o Có-
digo de Defesa do Contribuinte, 
Armando está empenhado em 
obter a aprovação final da pro-
posta ainda neste semestre. O 
projeto original passou por duas 
comissões, a de Constituição e 
Justiça (CCJ) e a de Assuntos 
Econômicos (CAE). Foi modi-
ficado por texto substitutivo de 
Armando e chegou ao Plenário, 
onde recebeu 25 emendas. A 
etapa agora é de exame dessas 
emendas nas duas comissões 
ainda em maio, como pretende 
o relator.

Segundo Kátia Abreu, uma 
das principais contribuições 
do código, que define direitos 
e deveres do contribuinte, é 
obrigar que a administração 
pública, nas três esferas (federal, 
estadual e municipal), disponha 
de um sistema transparente, 
simplificado, eficaz e de baixo 
custo operacional. Ou seja, o 
código tenta amenizar a vida do 
contribuinte diante do cipoal de 
normas e exigências do sistema 
tributário nacional.

Com isso, poderiam ser evita-
das duplicidade de documentos 
e situações esdrúxulas, como a 
que ocorreu na atual gestão do 
Distrito Federal, exemplifica 
o presidente do Conselho Re-
gional de Contabilidade do DF, 
Adriano Marrocos. O governo do 
DF atrasou pagamentos a em-
presas de limpeza e de seguran-
ça e, quando elas foram receber 
do governo, não conseguiam 
porque as certidões negativas 
estavam vencidas, exatamente 
em decorrência dos atrasos. E o 
pior, acrescenta Marrocos, não 
houve acordo, impondo novos 
custos às empresas. 

Outra contribuição importan-
te, na avaliação da senadora, é 
criar a figura da presunção de 

boa-fé do contribuinte até que 
o Fisco prove o contrário. Além 
disso, obriga o reembolso dos 
impostos pagos indevidamente, 
com juros e atualização monetá-
ria, do mesmo modo que o Fisco 
faz quando o contribuinte é o 
devedor. E proíbe a adoção de 
meios coercitivos na cobrança 
extrajudicial de tributos, como 
interdição de estabelecimentos, 
imposição de sanções adminis-
trativas e instituição de barreiras 
fiscais que impedem as pessoas 
de tomar um simples emprésti-
mo para comprar um carro ou 
uma geladeira.

Elo fraco
Na atual etapa de análise das 

emendas de Plenário, o relator 
diz que reabriu as negociações 
sobre o texto substitutivo e pode-
rá incorporar sugestões impor-
tantes como a do senador Pedro 
Chaves (PRB-MS), que institui, à 
semelhança do código paulista, 
o Conselho Federal de Defesa do 

Contribuinte (Codecon). 
A criação desse órgão pa-

ritário, com representantes 
do governo, do Congresso, de 
organizações de classe e em-
presariais, deverá dar voz ao elo 
mais fraco dessa engrenagem: o 
contribuinte pessoa física. 

Sem qualquer entidade nacio-
nal que o represente diretamen-
te, quem assume a defesa dessa 
clientela é o Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), que 
participará do Codecon. 

Essa participação do CFC tam-
bém está assegurada em projeto 
da Câmara (PL 2.557/2011), 
do deputado Laércio Oliveira 
(PR-SE). O projeto prevê um 
código nacional de defesa do 
contribuinte e um conselho, 
porém com maior número de 
integrantes do que o proposto 
por Chaves. Sua tramitação está 
menos adiantada do que a do 
projeto do Senado.

Pelo Codecon proposto nas 
duas Casas, a Ordem dos Advo-

gados do Brasil (OAB) também 
terá um representante. Mas a 
participação dos advogados 
deverá estar mais voltada para 
os questionamentos dos con-
tribuintes na esfera judicial, 
segundo especialistas da área. 

Conselho
Além de elaborar e executar 

uma política nacional de prote-
ção ao contribuinte, o Codecon 
terá que, entre suas atribuições, 
analisar reclamações, responder 
a consultas e prestar orientação 
permanente aos contribuintes 
sobre seus direitos e garantias.

Para ter ideia da falta de par-
ticipação das pessoas físicas 
nos processos de decisão na 
esfera tributária, a lista atual 
de conselheiros do Conselho 
Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf ), instância que 
analisa os recursos adminis-
trativos sobre pendências com 
a Receita Federal, não inclui 
um representante dessa grande 

parcela de contribuintes. 
Nas várias turmas do Carf, os 

indicados para atuar ao lado 
dos auditores da Receita como 
representantes dos contribuin-
tes são todos de entidades pa-
tronais, como as Confederações 
Nacional da Indústria (CNI) e 
Nacional do Comércio (CNC).

Reclamações
O Carf não analisa só os 

questionamentos das empresas 
na instância administrativa. 
Ele também delibera sobre as 
pendências das pessoas físicas, 
como multas e cobranças que 
o contribuinte julga indevidas.

Um exemplo disso é o en-
tendimento que a Receita vem 
tendo com relação aos presta-
dores de serviços a organismos 
internacionais. Com 19 anos de 
experiência na área, o contador 
Flávio Roberto Miranda diz que  
eles deveriam ser isentos do 
Imposto de Renda, porque já 
existe entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sobre 
o assunto.

No entanto, uma cliente sua, 
que trabalha em projeto de 
um órgão das Nações Unidas, 
caiu na malha fina em 2016 
porque a Receita não aceitou 
o entendimento do STJ sobre 
a isenção. Segundo Miranda, o 
caso se arrasta até hoje sem que 
a cliente obtenha a restituição.

Mas não precisa ser um caso 
sobre divergência de interpre-
tação das normas legais. Cair 
na malha fina pode ocorrer 
por motivos tão corriqueiros 
quanto preencher a declaração 
com um código errado ou um 
gasto inesperado com médicos, 
dentistas e psicólogos. Miranda 
explica que, se o aumento da 
despesa fugir ao perfil de gastos 
do contribuinte, a Receita clas-
sifica como inconsistente, no 
cruzamento de dados, e segura 
a restituição.

Somente os contribuintes 
com idade acima de 65 anos 
conseguem se desvencilhar da 
malha fina com maior rapidez, 
obtendo a restituição em dois ou 
três meses, segundo o contador. 
Os demais precisam aguardar   
o comunicado da Receita. “O 
prazo é imprevisível. Já atendi 
casos em que a Receita demorou 

três anos para chamar”, diz.
Outro transtorno enfrentado 

pelos contribuintes é que não 
adianta tentar o atendimento 
presencial. É preciso obter a 
senha pela internet. Segundo o 
presidente do Conselho Regio-
nal de Contabilidade do DF, a 
Receita geralmente libera de 10 
a 20 senhas por dia na delegacia 
em Brasília. Mas há dias sem 
liberação de senhas e, portanto, 
sem atendimento presencial.

O mais grave é que essa 
dificuldade está propiciando 
a venda de senhas, diz Mar-
rocos. As denúncias recebidas 
pelo conselho envolvem con-
tribuintes pessoas jurídicas. 
Mas ele acredita que a “venda 
de facilidades” também possa 
estar ocorrendo com pessoas 
físicas. “O conselho já alertou 
a delegacia regional da Receita”.

Prazo
Nas negociações, o relator já 

admite alterar o prazo para a 
inscrição do crédito tributário 
na dívida ativa, seja federal, 
estadual ou municipal. O artigo 
30 do substitutivo estipula 45 
dias para a inscrição, contados 
do recebimento pelo órgão 
competente.

A redução é significativa, pois 
o prazo atual varia de 90 a 180 
dias, podendo até ser superior, 
dependendo do tributo, segun-
do Marrocos. Se nada for feito, 
ele diz que os contribuintes 
poderão enfrentar situações 
constrangedoras. E aponta 
alguns exemplos, como passar 
em concurso e não poder tomar 
posse, vender imóvel e não con-
seguir finalizar a operação por 
não obter a certidão negativa 
de ônus ou até ser impedido de 
viajar para o exterior por conta 
de alguma pendência inscrita 
na dívida ativa.

Fúria do Leão
A ausência de representação 

das pessoas físicas talvez con-
tribua para uma das maiores 
dentadas do Leão. A falta de 
correção da tabela progressiva 
do IR, retido pela fonte pagadora 
e repassado quase a custo zero 
para os cofres da Receita, acu-
mulou uma defasagem de 88,4% 
no período entre 1996 e 2017, 

medida pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), 
conforme levantamento do Sin-
dicato Nacional dos Auditores 
Fiscais (Sindifisco).

Isso significa que o contribuin-
te está pagando mais Imposto 
de Renda a cada ano, explica 
o diretor de estudos técnicos 
da entidade, Wagner Vaz. Nos 
últimos dois anos, o governo não 
reajustou a tabela. Nem o IPCA 
de 2017, de 2,95%, foi repassado 
(veja quadro acima). 

Como resultado, o número 
de contribuintes isentos dimi-
nui. Só não paga Imposto de 
Renda quem recebe menos de 
R$ 1.903,98 por mês. Se a defa-
sagem da tabela fosse corrigida, 
o limite de isenção subiria para 
R$ 3.556,56 mensais, conforme 
o estudo do Sindifisco. 

Para o senador Reguffe (sem 

partido-DF), sem corrigir a ta-
bela, o governo está praticando 
um roubo “juridicamente legal” 
do dinheiro do contribuinte, 
segundo recente pronuncia-
mento no Plenário. Em 2015, ele 
apresentou o PLS 355 que rea-
justa a tabela pelo IPCA anual, 
acrescido de 1% a cada exercício 
para corrigir a defasagem acu-
mulada. O projeto está na CAE 
com o relator, Ricardo Ferraço 
(PSDB-ES), que também possui 
proposta de correção da tabela 
pelo IPCA ( PLS 70/2016).

Há ainda outros projetos em 
tramitação que pretendem 
corrigir essa “injustiça fiscal” 
principalmente contra a classe 
média brasileira, classifica a 
senadora Ana Amélia (PP-RS). 
Ela apresentou o PLS 2/2014, 
que está parado na CAE, aguar-
dando audiência pública. O 

texto corrige a tabela pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC).

A criação de um código nacio-
nal que defenda os contribuintes 
não é debate novo no Senado. 
Em 1999, o ex-senador por Santa 
Catarina, Jorge Bornhausen, 
formalizou a iniciativa. 

Segundo Kátia Abreu, a ideia 
foi amadurecida e recebeu di-
versas contribuições. Mas sem 
a reeleição de Bornhausen, 
a discussão poderia ter sido 
perdida com o arquivamento 
da matéria. 

“Nossa preocupação foi rea-
presentar a proposta refletindo 
as ricas sugestões que aparece-
ram durante a tramitação. Boas 
ideias não têm partido nem 
autores”, diz a responsável por 
recolocar o assunto na agenda 
da Casa.

Senado avança na definição de código que defende contribuintes
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Parecer 136/2017  
na CAE, do senador 
Armando Monteiro
http://bit.ly/parecer136
PLS 298/2011, da 
senadora Kátia Abreu
http://bit.ly/PLS298de2011
PL 2.557/2011, da Câmara 
dos Deputados
http://bit.ly/PL2557de2011

PLS 355/2015, do 
senador Reguffe
http://bit.ly/PLS355de2015
PLS 2/2014, da senadora 
Ana Amélia
http://bit.ly/PLS2de2014
Estudo sobre a defasagem 
da tabela do Imposto de 
Renda — Sindifisco
http://bit.ly/defasagemIR

Saiba mais

Projeto que busca equilibrar a relação entre Fisco e quem paga 
tributos pode ser aprovado ainda neste semestre. O texto volta ao 
Plenário após as 25 emendas serem votadas em duas comissões

Reguffe quer corrigir a defasagem de 
88,4 % da tabela progressiva do IR

Para Armando, meta é aprovar o 
substitutivo ainda neste semestre

Kátia Abreu é responsável por 
recolocar o código na agenda da Casa

Cintia Sasse

Uma das queixas frequentes do contribuinte é ter que esperar a Receita chamar para poder se explicar e obter restituição do IR
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Limites de isençãoCrescimento das declarações
Apesar de ter diminuido o número de pessoas que caem na malha 

fina da Receita Federal, os transtornos permanecem

1996 1999 2002 2005 2008 2011 20141997 2000 2003 2006 2009 2012 20151998 2001 2004 2007 2010 2013 2016 2017

30 milhões

20 milhões

20 milhões

0
20162015 2017

	 Contribuintes: 
27.794.487

	 Malha fina: 
618 mil

	 Contribuintes: 
27.960.663

	 Malha fina: 
772 mil

	 Contribuintes: 
28.524.560

	 Malha fina: 
747 mil 

Defasagem da tabela do IRPF

Fonte: Sindifisco Nacional

Fonte: Receita Federal Fonte: Sindifisco Nacional
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Após o Plano Real, a tabela deixou de ser atualizada durante muitos anos, acumulando 
uma diferença em relação à inflação medida pelo IPCA de 88,4%, de 1996 a 2017
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Defasagem acumulada
IPCA
Correção da tabela

Não houve correção da tabela 
nos seguintes períodos: 
• de 1996 a 2001
• em 2003 e 2004
• em 2016 e 2017

Rendimento Alíquota
até  3.556,56 isento

3.556,57 – 5.280,09 7,50%
5.280,10 – 7.073,23 15,00%
7.073,24 – 8.837,92 22,50%

acima de  8.837,92 27,50%

Rendimento Alíquota
até  1.903,98 isento

1.903,99 – 2.826,66 7,50%
2.826,67 – 3.751,05 15,00%
3.751,06 – 4.664,68 22,50%

acima de  4.664,68 27,50%

Tabela progressiva mensal do 
IRPF em 2017 (em R$)

Tabela corrigida pela defasagem 
acumulada até 2017 (em R$)

CARF

30 dias

ou...

-50%
à vista

-40%
a prazo

O contribuinte vai pagar? O contribuinte vai pagar?

 NÃO  NÃO  SIM 
A cobrança 
é cancelada

 SIM 
A cobrança 
é cancelada

 SIM 
A cobrança 
é cancelada

Entre no e-Cac para saber o motivo
cav.receita.fazenda.gov.br

A Receita aceitou as explicações? O contribuinte vai pagar? A delegacia deu razão 
ao contribuinte?

O recurso foi aceito? O contribuinte venceu?

Fonte: José Evande Araujo - consultor legislativo da Câmara 

1

Concordou com o motivo?

 SIM 
Retifique 
e pague 
com juros

 NÃO 
Agende ou aguarde convocação 
para apresentar os documentos 
comprobatórios à Receita

 SIM 
A declaração 
é liberada

 NÃO 
A Receita cobra a diferença 
com juro e multa de 75%  
a 225% do valor

Caiu na malha fina? 
O que fazer

Quais os recursos 
disponíveis para 
uma pessoa que 
teve sua declaração 
retida em malha

3 4 5 6
 SIM 
Então a multa terá 
desconto de 50% 
à vista em 30 dias 
ou 40% a prazo

 SIM 
O desconto na 
multa será de 30% a 
vista e 20% a prazo

 SIM 
Deve pagar o 
valor integral 
sem descontos

 NÃO 
Então pode tentar 
impugnar a cobrança na 
delegacia de julgamento

 NÃO 
Então deve recorrer ao 
Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais (Carf)

 NÃO 
Em certos casos o contribuinte 
pode recorrer à Câmara 
Superior de Recursos Fiscais

 NÃO 
Terá 30 dias para pagar 
ou deve recorrer ao 
Poder Judiciário
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